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EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Dé-se novaredacdo ao § 9°do art. 9°>-B daLei n°12.871, de 22 de outubro

de 2013, na forma proposta pelo art. 1° da Medida Provisdria, nos termos a seguir:

CATE. 9%B. ..oeeeeeeeeieeisretetssste et st s st sss b et ss st et e e s s e st e e s eaen

§ 9° A matriz de competéncias, os conteudos programaticos, os
critérios de avaliagdo, os parametros de proficiéncia e a metodologia de aplicagdo
da segunda etapa do Enamed somente poderdo ser alterados mediante ato
normativo conjunto do Ministério da Educacdo, do Ministério da Saude e do
Conselho Federal de Medicina.” (NR)

JUSTIFICACAO

Considerando que o Enamed produz efeitos diretos sobre a habilitacdo
profissional médica, mostra-se inadequado que aspectos essenciais do exame
sejam alterados unilateralmente por um tnico 6rgio da Administra¢do Publica. A
participagdo conjunta dos drgios responsaveis pela educacio, saude e fiscalizagdo
profissional fortalece a legitimidade, a estabilidade e a seguranca juridica do

sistema avaliativo.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

b

*CD268253331100 *

Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD268253331100

-E Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Carla Dickson
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           § 9º
           A matriz de competências, os conteúdos programáticos, os critérios de avaliação, os parâmetros de proficiência e a metodologia de aplicação da segunda etapa do Enamed somente poderão ser alterados mediante ato normativo conjunto do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.
        
      
    
  
     
   
     
       Dê-se nova redação ao § 9º do art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º A matriz de competências, os conteúdos programáticos, os critérios de avaliação, os parâmetros de proficiência e a metodologia de aplicação da segunda etapa do Enamed somente poderão ser alterados mediante ato normativo conjunto do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.” (NR)
    
  
   <p class="align-justify">Considerando que o Enamed produz efeitos diretos sobre a habilitação profissional médica, mostra-se inadequado que aspectos essenciais do exame sejam alterados unilateralmente por um único órgão da Administração Pública. A participação conjunta dos órgãos responsáveis pela educação, saúde e fiscalização profissional fortalece a legitimidade, a estabilidade e a segurança jurídica do sistema avaliativo.</p>
   
  
   


